[image: image1.wmf]Prefeitura do Município de Londrina

Estado do Paraná


6

Ofício nº 898/2012-GAB.

4

PROJETO DE LEI Nº 357/2012
OFÍCIO Nº 898/2012 - GAB., DE 16.10.2012
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar / Lei Específica.
Londrina, 16 de outubro de 2012.
                                                                                    Gerson Moraes de Araújo
                                                                                            PREFEITO DO

                                                                                               MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.
PROJETO DE LEI Nº 357/2012
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar / Lei Específica.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto à Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar / Lei Específica, da quantia até R$ 9.000,00 (nove mil reais), no Programa de Trabalho a seguir especificado:

09000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA      MUNICIPAL      DE     OBRAS       E PAVIMENTAÇÃO

09010.00.000.0000.0.000 - Coordenação Geral - SMOP

09010.28.000.0000.0.000 - Encargos Especiais
09010.28.846.0000.0.000 - Outros Encargos Especiais
09010.28.846.0000.0.000 - Operações Especiais
09010.28.846.0000.0.002 - Indenizações e Restituições
	3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

	3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

	3.3.20.00 - Transferências à União
	Em R$

	3.3.20.93 - Indenizações e Restituições
	Fonte 31781
	9.000,00

	Total
	9.000,00


Art. 2º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no art. 1º desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso III, § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e cancelar parcialmente o Programa de Trabalho a seguir especificado:
09000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA      MUNICIPAL      DE     OBRAS       E PAVIMENTAÇÃO

09010.00.000.0000.0.000 - Coordenação Geral - SMOP

09010.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
09010.15.451.0000.0.000 - Infraestrutura Urbana
09010.15.451.0010.0.000 - Londrina em Ação
09010.15.451.0010.1.014 - Obras  e  Equipamentos  -  Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação
	4.0.00.00 - DESPESAS DE CAPITAL

	4.4.00.00 - Investimentos

	4.4.90.00 - Aplicações Diretas
	Em R$

	4.4.90.51 - Obras e Instalações
	Fonte 31781
	9.000,00

	Total
	9.000,00




Art. 3º O Crédito previsto no art. 1º desta Lei, não será computado para fins do limite fixado no art. art. 47, § 1º, da Lei Municipal nº 11.266, de 18 de julho de 2011.



Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Londrina,
J U S T I F I C A T I V A 

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar / Lei Específica da quantia até                R$ 9.000,00 (nove mil reais), junto à Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação.
Devolução de Recursos 

Contrato de Repasse nº 0188389-41/2005/Ministério das Cidades/CAIXA

O Crédito a ser aberto, tem por finalidade viabilizar a prestação de contas do Contrato de Repasse nº 0188389-41/2005/Ministério das Cidades/CAIXA celebrado entre a União, por intermédio do Ministério das Cidades, representada pela Caixa Econômica Federal e o Município de Londrina, em 30 de dezembro de 2005, cujo objeto foi a execução de pavimentação no Município de Londrina/PR.
Os recursos previstos, inicialmente, totalizavam       R$ 6.307.080,00 (seis milhões, trezentos e sete mil e oitenta reais), sendo          R$ 4.851.600,00 (quatro milhões, oitocentos e cinquenta e um mil e seiscentos reais) de recursos da União e R$ 1.455.480,00 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e cinco mil, quatrocentos e oitenta reais) a título de contrapartida do Município.

Conforme Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2011, foi apurado o Superávit Financeiro de R$ 174.273,18 (cento e setenta quatro mil, duzentos e setenta e três reais e dezoito centavos), na Fonte de Recursos 31781- Convênio - Execução de Pavimentação no Município de Londrina - PR. O Crédito Adicional Suplementar por Superávit Financeiro foi aberto, junto à Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, conforme previsto na Lei n° 11.511/2012, através do Decreto nº 351 de 23/03/2012, visando a utilização desse Superávit na obra de recuperação e readequação da Avenida Maringá. Conforme relatório anexo, tais recursos foram efetivamente utilizados na obra de recuperação e readequação da Avenida Maringá.
Para a viabilização desse novo trecho de pavimentação, o referido contrato foi aditivado e os recursos previstos, inicialmente, em R$ 6.307.080,00 (seis milhões, trezentos e sete mil e oitenta reais), passaram a totalizar R$ 6.924.405,62 (seis milhões, novecentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e cinco reais e sessenta e dois centavos).
No Quadro de Composição do Investimento - Orçamento Geral da União - QCI - OGU, em anexo, observa-se a origem dos recursos, como sendo: recursos da União, R$ 4.851.600,00 (quatro milhões, oitocentos e cinquenta e um mil e seiscentos reais);  R$ 431.635,12 (quatrocentos e trinta e um mil, seiscentos e trinta e cinco reais e doze centavos) rendimentos de aplicações no mercado financeiro e R$ 1.641.170,50 (um milhão, seiscentos e quarenta e um  mil, cento e setenta reais e cinquenta centavos) a título de  contrapartida do Município; totalizando R$ 6.924.405,62 (seis milhões, novecentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e cinco reais e sessenta e dois centavos).
Diante da extinção do prazo de vigência do Contrato de Repasse em epígrafe, faz-se necessária a prestação de contas dos recursos, conforme previsto na cláusula décima segunda, com a consequente devolução de recursos não utilizados ao contratante, isto é ao Ministério das Cidades. 

Sendo assim, faz-se necessário o encaminhamento deste Projeto de Lei para a devolução do recurso, através de abertura de Crédito Adicional Suplementar / Lei Específica da quantia até R$ 9.000,00 (nove mil reais), para que se dê prosseguimento aos trâmites de prestação de contas do Contrato de Repasse acima.
Objetivando auxiliar Vossas Excelências, na análise do presente Projeto de Lei, seguem anexos os seguintes documentos:
· Contrato de Repasse 0188389-41/2005;

·   Quadro de Composição do Investimento - QCI - OGU

· Extrato Bancário - Fonte de Recursos 31781

· Copia do Diário Oficial da União constando a publicação do último Termo Aditivo ao Contrato de Repasse, 

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Casa de Leis.

Atenciosamente,

Gerson Moraes de Araújo
PREFEITO DO
MUNICÍPIO
